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Votei, pois, no sentido de que fosse declarada a
inconstitucionalidade da norma impugnada na medida
em que permite o recebimento de remuneração superior
por funcionários que detenham menos antiguidade na
categoria, mesmo que tenham maior antiguidade na car-
reira. — Mário José de Araújo Torres.

Declaração de voto

Vencido quanto à alínea a) da decisão por entender
que o Tribunal não deveria ter tomado conhecimento
do pedido, fundamentado, como está, em casos con-
cretos cuja especificidade determina o concurso de
outras normas para além das analisadas. O resultado
da aplicação concreta dessa conjugação normativa, por-
ventura desconforme com a Constituição, não decorre
da exclusiva incidência das normas em apreço, cujo
alcance não aponta no sentido tido por inconstitucional.

Por esta razão, entendo, também, que as normas não
são inconstitucionais. — Carlos Pamplona de Oliveira.

Declaração de voto

Votei vencida quanto à alínea a) da decisão essen-
cialmente por duas razões.

Em primeiro lugar, porque considero que o Tribunal
não deveria ter tomado conhecimento do pedido.

Embora nada impeça, em geral, o recurso a exemplos
retirados de casos concretos para fundamentar a incons-
titucionalidade de uma norma, penso que, num processo
de fiscalização abstracta, há-de demonstrar-se que a
norma questionada, em si mesma, é apta a conduzir,
em geral também, a consequências constitucionalmente
inaceitáveis. Ora o requerente não faz essa demons-
tração.

Penso, além disso, que a aceitação do método uti-
lizado, desacompanhado de tal demonstração, deveria
ter conduzido a que o juízo do Tribunal não pudesse
incidir senão sobre as categorias profissionais indicadas
pelo requerente, o que não sucedeu. E tenho dúvidas
quanto à execução da declaração de inconstituciona-
lidade, nomeadamente quanto a saber em que sentido
se corrige uma desigualdade que, em casos concretos,
venha a ocorrer.

Em segundo lugar, porque, tendo o Tribunal deli-
berado conhecer do pedido, me pronunciei no sentido
da não inconstitucionalidade nos termos da declaração
que juntei ao Acórdão n.o 323/2005. — Maria dos Pra-
zeres Pizarro Beleza.

Acórdão n.o 27/2006 — Processo n.o 883/2005

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

1 — O procurador-geral-adjunto em exercício neste
Tribunal, como representante do Ministério Público,
veio requerer em 4 de Novembro de 2005, nos termos
do disposto nos artigos 281.o, n.o 3, da Constituição e
82.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, a declaração
de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral,
da «norma constante do n.o 1 do artigo 74.o do Decreto-
-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, na redacção emer-
gente do Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro,
quando dele decorre — conjugado com o artigo 411.o
do Código de Processo Penal — um prazo mais curto
para o recorrente, em processo contra-ordenacional,
motivar o recurso».

Para o efeito, refere que esta interpretação normativa
foi julgada inconstitucional, por violação do princípio
da igualdade, consagrado no artigo 13.o da Constituição,
no Acórdão n.o 462/2003 e nas decisões sumárias
n.os 284/2004 e 318/2005.

Notificado nos termos do disposto no artigo 54.o da
Lei n.o 28/82, o Primeiro-Ministro respondeu ofere-
cendo o merecimento dos autos.

2 — O n.o 1 do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 433/82,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 244/95, de 14 de Setembro, tem a seguinte redacção:

«Artigo 74.o

Regime do recurso

1 — O recurso deve ser interposto no prazo de 10 dias
a partir da sentença ou do despacho, ou da sua noti-
ficação ao arguido, caso a decisão tenha sido proferida
sem a presença deste.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Trata-se do prazo de que o arguido em processo con-
tra-ordenacional dispõe para interpor recurso da decisão
proferida na impugnação judicial de uma decisão de
aplicação de uma coima, que a versão inicial do Decreto-
-Lei n.o 433/82 fixava em cinco dias.

Nos termos do disposto no n.o 4 do mesmo artigo 74.o,
«o recurso seguirá a tramitação do recurso em processo
penal, tendo em conta as especialidades que resultam
deste diploma».

Por virtude desta aplicação subsidiária das regras de
processo penal, «o requerimento de interposição do
recurso é sempre motivado [. . . ]», como resulta do n.o 3
do artigo 411.o do Código de Processo Penal. O recor-
rente tem, assim, nos termos destas disposições, 10 dias
para motivar o recurso que pretenda interpor.

No Acórdão n.o 462/2003 (Diário da República,
2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2003), o Tri-
bunal Constitucional julgou inconstitucional a norma
resultante da conjugação do disposto no n.o 1 do
artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 433/82 e no artigo 411.o
do Código de Processo Penal «quando deles decorre
[. . . ] um prazo mais curto para o recorrente motivar
o recurso».

Como se verifica pela respectiva fundamentação,
estava então em causa a comparação entre o prazo de
que o recorrente dispõe para motivar o recurso e o
prazo fixado para a correspondente resposta, que se
considerou como tendo a duração de 15 dias, por apli-
cação subsidiária do disposto no Código de Processo
Penal (n.o 1 do artigo 413.o).

3 — Nesse pressuposto, o Acórdão n.o 462/2003 rei-
terou a justificação com que o Acórdão n.o 1229/96 (Diá-
rio da República, 2.a série, de 14 de Fevereiro de 1997)
julgara inconstitucional a norma constante da anterior
redacção do n.o 1 do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, conjugada com o artigo 411.o do Código de
Processo Penal, também quando entendida no sentido
de determinar um prazo mais curto para o recorrente
motivar o recurso, quando confrontado com o prazo
da resposta, nestes termos:

«6 — Da posição do recorrente decorre ainda a afir-
mação de que a existência de dois prazos processuais
(o de 5 dias, do artigo 74.o, n.o 1, e o de 10 dias, ‘para
os sujeitos processuais afectados pela interposição de
recurso, que resulta do Código de Processo Penal’) ‘viola
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o princípio da igualdade, na sua dimensão de princípio
de igualdade de armas’, à luz do artigo 13.o da Cons-
tituição, na medida em que são prazos distintos para
motivar e para responder no processo de contra-
-ordenação.

Partindo dessa afirmação, tudo está em saber se a
pretensa diferenciação de tratamento dos sujeitos pro-
cessuais se baseia em motivos subjectivos ou arbitrários,
ou é materialmente infundada, e é este aspecto que
releva para aferir a violação do princípio da igualdade,
aqui na dimensão de igualdade de armas no mesmo
processo, enquanto princípio vinculativo da lei, tradu-
zindo a ideia geral de proibição do arbítrio (na leitura,
por exemplo, do Acórdão n.o 213/93, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1993,
seguido depois no citado Acórdão n.o 47/95).

Na verdade, a aceitar-se um regime distinto para os
actos processuais, como não pode deixar de aceitar-se,
por aplicação dos n.os 1 e 4 do artigo 74.o (o n.o 4
manda seguir ‘a tramitação de recurso em processo
penal’), conjugados com os artigos 411.o e 413.o do
Código de Processo Penal, tem de dizer-se que, sendo
assim, ocorre afronta à regra da igualdade constitucio-
nalmente consagrada, não valendo argumentar que o
legislador se move no quadro de valores constitucionais,
tais como os da celeridade da eficácia da justiça e da
eficácia do sistema contra-ordenacional. E não pode
também argumentar-se com a ideia de que uma coisa
é o acto de interposição do recurso à disposição do
arguido, que tem de ser motivado (cf. artigo 411.o do
Código de Processo Penal), e outra é a resposta ao
recurso, por aplicação do artigo 413.o do mesmo Código,
pois a igualdade de armas no mesmo processo supõe
iguais mecanismos à disposição dos sujeitos processuais
(igualdade que estava assegurada à data em que foi
editado o Decreto-Lei n.o 433/82, pois vigorava então
o Código de Processo Penal de 1929, à face do qual
a fase da motivação do recurso era posterior à sua inter-
posição e era o mesmo o prazo para alegar e contra-
-alegar: artigos 645.o, 649.o e 651.o daquele Código).

Sendo certo que a decisão recorrida não chegou a
envolver-se num juízo de aplicação daquela norma do
n.o 4 do artigo 74.o, pois nem sequer o presente processo
chegou à fase de produção da resposta ao recurso pelo
recorrido, a verdade é que o prazo mais encurtado para
a motivação do recurso da parte do recorrente envolve
ofensa do princípio da igualdade, tal como ela vem pelo
recorrente delineada (cf. os Acórdãos deste Tribunal
Constitucional n.os 208/93 e 263/93, com identificação
de mais arestos, nos Acórdãos do Tribunal Constitucional,
vol. 24.o, pp. 527 e 655).

Em suma, o artigo 74.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, quando dele decorre, con-
jugado com o artigo 411.o do Código de Processo Penal,
um prazo mais curto para o recorrente motivar o recurso,
está ferido de inconstitucionalidade, por violação do
artigo 13.o da Constituição.»

Esta fundamentação, que hoje se pode filiar também
no n.o 4 do artigo 20.o da Constituição, ao qual foi acres-
centado pela revisão constitucional de 1997, foi acolhida
nas decisões sumárias n.os 284/2004 e 318/2005.

4 — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
declarar a inconstitucionalidade, com força obrigatória
geral, da norma constante do n.o 1 do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14

de Setembro, conjugada com o artigo 411.o do Código
de Processo Penal, quando dela decorre que, em pro-
cesso contra-ordenacional, o prazo para o recorrente
motivar o recurso é mais curto do que o prazo da cor-
respondente resposta, por violação do princípio da
igualdade de armas, inerente ao princípio do processo
equitativo, consagrado no n.o 4 do artigo 20.o da
Constituição.

Lisboa, 10 de Janeiro de 2006. — Maria dos Prazeres
Beleza (relatora) — Paulo Mota Pinto — Benjamim
Rodrigues — Gil Galvão — Maria João Antunes — Vítor
Gomes — Már io Tor r e s — Pamplona de Ol i -
veira — Maria Helena Brito — Maria Fernanda
Palma — Rui Moura Ramos — Artur Maurício.

Acórdão n.o 63/2006 — Processo n.o 392/2005

Acordam em plenário no Tribunal Constitucional:

I — 1 — O procurador-geral-adjunto em exercício
neste Tribunal, como representante do Ministério
Público, veio requerer, em 11 de Maio de 2005, nos
termos dos artigos 281.o, n.o 3, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e 82.o da Lei do Tribunal Constitu-
cional, a declaração da inconstitucionalidade, com força
obrigatória geral, da norma constante dos artigos 1.o,
n.o 2, e 2.o do Regulamento da Contribuição Especial,
anexo ao Decreto-Lei n.o 43/98, de 3 de Março, na inter-
pretação segundo a qual, sendo a licença de construção
requerida antes da entrada em vigor deste diploma, seria
devida a contribuição especial por este instituída, que,
assim, incidiria sobre a valorização do terreno ocorrida
entre 1 de Janeiro de 1994 e a data daquele reque-
rimento.

Mais refere que tal dimensão normativa foi julgada
inconstitucional, por violação do princípio da não
retroactividade dos impostos, consagrado no
artigo 103.o, n.o 3, da Constituição da República Por-
tuguesa, através dos Acórdãos n.os 81/2005, de 16 de
Fevereiro, da 1.a Secção, e 137/2005 e 138/2005, da
2.a Secção, deste Tribunal Constitucional, proferidos em
15 de Março.

2 — As normas que constituem objecto do pedido
dispõem como segue:

«Artigo 1.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A contribuição especial incide ainda sobre o

aumento de valor dos terrenos para construção e das
áreas resultantes da demolição de prédios urbanos já
existentes situados nas áreas referidas no número
anterior.

Artigo 2.o

1 — Constitui valor sujeito a contribuição a diferença
entre o valor do prédio à data em que for requerido
o licenciamento de construção ou de obra e o seu valor
à data de 1 de Janeiro de 1994, corrigido por aplicação
dos coeficientes de desvalorização da moeda constantes
da portaria a que se refere o artigo 43.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas,
correspondendo, para o efeito, à data de aquisição a
data de 1 de Janeiro de 1994 e à de realização a data
da emissão do alvará de licença de construção ou de
obra.




